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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Caracterizar a tendência temporal e o comportamento espacial da hanseníase no Brasil, de 2011 a 2021. Métodos: Estudo 
ecológico, com dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, obtidos em junho de 2022. Calculou-se a taxa de detecção 
anual de casos novos de hanseníase por 100 mil habitantes. Para estimar a tendência das séries 2011–2019 e 2011–2021, empregou-
se o modelo de regressão polinomial, testando polinômios de primeira, segunda e terceira ordem. Para a espacialidade, utilizaram-
se as quebras naturais e, posteriormente, as estatísticas univariadas de Moran global e local. Adotou-se o nível de significância de 
5% e as análises foram realizadas no Statistical Package for the Social Sciences — SPSS®, GeoDa® e QGIS®. Resultados: Os achados 
apontaram para a tendência crescente da incidência de hanseníase no Brasil, nas regiões e em 20 unidades da federação entre 2011 
e 2019; contudo, houve decréscimo em grande parte do país ao se considerarem os anos pandêmicos. A espacialidade revelou que 
as maiores taxas de detecção, em todo o período, foram observadas nas Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste, com clusters de 
alto risco, e as menores nas Regiões Sul e Sudeste, com aglomerados de baixo risco. Conclusão: A taxa de detecção da hanseníase 
apresentou tendência crescente no Brasil entre 2011 e 2019, com maior concentração espacial nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. Entretanto, o estudo traz um alerta para a sustentabilidade programática do controle da hanseníase no Brasil, dada a queda 
evidenciada na pandemia, presumivelmente por influência da reorganização da oferta de ações e serviços anteposta à COVID-19.
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INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma condição infectocontagiosa crô-
nica, ocasionada pelo Mycobacterium leprae, que acomete 
principalmente a pele e os nervos periféricos, com poten-
cial para causar incapacidades1. Seu registro é milenar, 
contudo diversos avanços foram alcançados nas últimas 
décadas1, sobretudo pelas “Estratégias Globais para En-
frentamento da Hanseníase (2016–2020 e 2021–2030)” 
propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS)2.

Em 2020, foram descobertos 127.396 novos casos de 
hanseníase em todo o mundo, representando queda de 
37,1% em comparação a 2019 como possível consequência 
da pandemia da COVID-192. Brasil, Índia e Indonésia junta-
mente corresponderam a 74,0% do total de casos da doen-
ça registrados em 20202. Para mais, o Estado brasileiro fi-
gura entre os 22 países com cargas mais altas da doença, 
ocupando a 2a posição de maior incidência de casos1.

Nesse cenário, compreende-se que a hanseníase per-
siste como problema de saúde pública no Brasil, mesmo 
com a existência de diretrizes para vigilância, atenção e 
eliminação da doença1,3. A complexidade da hanseníase 
agrava-se pela inerência de determinantes sociais e eco-
nômicos associados à doença, a qual, além de ocasionar 
deformidades físicas e invalidez, traz consigo o peso social 
de estigma e discriminação das pessoas acometidas1,4.

No Brasil, o enfrentamento da hanseníase vem sendo 
implementado desde a publicação das “Diretrizes Nacio-
nais para Vigilância, Atenção e Eliminação da Hanseníase 
como Problema de Saúde Pública” em 20165, e, mais re-
centemente, pela “Estratégia Nacional para Enfrentamento 
da Hanseníase (2019–2022)”, de 2020, que visa fortalecer a 
gestão, enfrentar a doença e suas complicações e promo-
ver a inclusão social da pessoa acometida1.

Entretanto, sabe-se que a hanseníase apresenta com-
portamento heterogêneo, tendo em vista que sua ocorrên-
cia é influenciável por fatores sociais, ambientais, econômi-
cos e demográficos1,6. Dito isso, urge assumir a investigação 
do comportamento espaçotemporal da hanseníase consi-
derando-se os diferentes cenários territoriais de uma loca-
lidade, principalmente pelo fato de que sua prevalência é 
maior em camadas sociais desfavorecidas7.

Dada a alta carga da hanseníase no Brasil e reconhe-
cendo-se a heterogeneidade da ocorrência da doença, so-
bretudo em contextos socioeconômicos de maior vulnera-
bilidade, faz-se necessário investigar o padrão temporal e 
espacial da hanseníase no país. Assim, este estudo objeti-
vou caracterizar a tendência temporal e o comportamento 
espacial da hanseníase no Brasil, de 2011 a 2021.

MÉTODOS

Estudo epidemiológico, com delineamento observacional, 
de desenho ecológico, em que foram empregadas análises 
em função do tempo e do espaço. Os dados foram extraídos 

em 20 de junho de 2022 do Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação (SINAN) e do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia Estatística (IBGE), no sítio eletrônico do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).

O Brasil, cenário deste estudo, constitui-se em 26 esta-
dos e o Distrito Federal, denominados unidades federadas 
(UF), que se organizam em cinco regiões: Norte, Nordeste, 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste, as quais correspondem à po-
pulação estimada de 213.317.639 habitantes e à extensão 
territorial de 8.510.345,540 km2 (Figura 1)8.

A população do estudo foi definida como os casos de 
hanseníase registrados no SINAN entre 2011 e 2021, consi-
derando-se os dados mais recentes disponíveis na data de 
realização do estudo. Foram selecionados os casos novos, 
segundo local de residência (UF, regiões e Brasil), diagnos-
ticados nos respectivos anos em análise.

Calculou-se a taxa de detecção anual de casos novos de 
hanseníase por 100 mil habitantes, um indicador preconiza-
do pelo Ministério da Saúde para medir força de morbidade, 
magnitude e tendência da endemia5. O cálculo deu-se pela 
razão dos casos novos residentes em determinado local e 
ano, pela projeção da população total residente, no mesmo 
local e período, e o resultado foi multiplicado por 100 mil.

Posteriormente, procedeu-se à análise de tendência em-
pregando modelos de regressão polinomial, em que a taxa 
foi considerada a variável dependente (y) e os anos a inde-
pendente (x)9. Considerando-se a possibilidade de influência 
do período pandêmico na série histórica, foram estimadas a 
tendência temporal em dois períodos, 2011–2019 e 2011–
2021, com o intuito de analisar e comparar o comportamen-
to da incidência da hanseníase no contexto da COVID-19.

Fonte: Adaptado do IBGE, 2022.
Figura 1. Mapa do Brasil, segundo regiões e unidades 
federadas.

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720220040.2


www.scielo.br/rbepid

Padrão espaço temporal da hanseníase no Brasil: estudo ecológico, 2011–2021. Rev Bras Epidemiol. 2022; 25:e220040 3

https://doi.org/10.1590/1980-549720220040.2

Para evitar a correlação serial, empregou-se o artifício 
de transformação da variável ano na variável ano-centra-
lizada, e, para suavizar as taxas, utilizou-se o artefato de 
alisamento pela média móvel de três pontos. Foram tes-
tados modelos de primeira (y=β0+/-β1x), segunda (y=β0+/-
-β1x+/-β2x²) e terceira ordem (y=β0+/-β1x+/-β2x²+/-β3x3). 
Escolheu-se aquele com melhor significância estatística 
(p<0,05), coeficiente de determinação (r2) mais próximo de 
1,00 e análise dos resíduos sem viés9.

Nesse tipo de modelagem, de alto poder estatístico e 
fácil interpretação, β0 é caracterizado como a taxa média 
da série histórica (intercepto) e β1, β2 e β3 como os coefi-
cientes da regressão (evolução), representando a variação/
aceleração média anual da taxa. O sinal dos coeficientes 
determina a tendência crescente (+) ou decrescente (-). 
Quando os critérios foram semelhantes para os polinô-
mios, optou-se pelo modelo mais simples (ou seja, o de 
menor ordem)9.

Para a distribuição espacial, os dados foram agrupados 
em três períodos: 2011–2014, 2015–2017 e 2018–2021. Le-
vando-se em conta a possibilidade de flutuações aleatórias, 
a taxa de cada período deu-se pela razão da soma dos ca-
sos novos, pela soma da população de cada ano no mesmo 
local, e o resultado foi multiplicado por 100 mil. Os mapas 
foram construídos tendo como unidade as UF, com base 
no shapefile obtido no IBGE, por meio de intervalos de que-
bras naturais em que as cores escuras representam taxas 
mais altas e cores claras taxas mais baixas.

Ademais, analisou-se a dependência espacial da taxa de 
detecção pelo coeficiente de autocorrelação espacial de Mo-
ran, que se subdivide em índice de Moran global (I) e índice 
de Moran local (Ii). Utilizou-se o critério de vizinhança tipo 
queen. Inicialmente, calculou-se o Moran global univariado 
para cada período, determinando-se a significância pelo 
teste de pseudossignificância com 999 permutações. Quan-
do significante (p<0,05), determinou-se o Moran local (LISA, 
do inglês local indicator of spatial association) univariado, 
identificando aglomerados (clusters) com risco semelhante10.

Os clusters do LISA dividiram-se em: alto-alto (AA), es-
tados e vizinhos com altas taxas; baixo-baixo (BB), estados 
e vizinhos com baixas taxas; baixo-alto (BA), estados com 
baixas taxas e vizinhos com altas taxas; alto-baixo (AB), es-
tados com altas taxas e vizinhos com baixas taxas; e não 
significante (NS), estados e vizinhos sem tendência espacial 
clara10. As análises estatísticas foram realizadas no software 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS)®, v. 20.1, e as 
espaciais no GeoDa®, v.1.20, com construção dos mapas 
no QGIS®, v.2.8.

Por se tratar de pesquisa com dados de fontes secun-
dárias, sem identificação de sujeitos e cujo acesso é de do-
mínio público, não foi necessária submissão ao Comitê de 
Ética em Pesquisa, conforme preconizado pela Resolução 
no 510, de 2016, do Conselho Nacional de Saúde. Entretan-
to, menciona-se que foram seguidos e respeitados os pre-
ceitos éticos da legislação vigente.

RESULTADOS

No período de 2011 a 2021 foram registrados 309.638 
novos casos de hanseníase no Brasil. Entre 2011 e 2019, a 
tendência de detecção revelou-se significativamente cres-
cente para o país (r2=0,99; p<0,001) e suas regiões, sendo 
o incremento mais expressivo percebido na Centro-Oeste 
(r2=0,97; p=0,008). Ao considerar os anos pandêmicos, obser-
vou-se tendência de queda para o Brasil (r2=0,92; p<0,001) 
e para as regiões, exceto a Sul (r2=0,99; p<0,001) (Tabela 1).

Na análise entre 2011 e 2019, houve tendência crescen-
te para 19 estados e o Distrito Federal, sendo Mato Grosso 
(r2=0,94; p=0,003) e Tocantins (r2=0,92; p=0,005) as UF com 
maior incremento anual. Por outro lado, entre os sete es-
tados em queda, os maiores decréscimos foram visualiza-
dos no Amazonas (r2=0,96; p<0,001), em Sergipe (r2=0,93; 
p<0,001) e na Bahia (r2=0,92; p=0,001). Nas séries históricas 
com 2020 e 2021, 12 dos 19 estados passaram de aumento 
para queda (Tabela 1).

A distribuição espacial dos casos revelou que, nos três 
períodos de agrupamento da análise (2011–2014, 2015–
2017 e 2018–2021), as maiores taxas de detecção da doen-
ça estiveram concentradas nas Regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, com destaque para os estados de Mato 
Grosso e Tocantins. Da mesma forma, notaram-se meno-
res taxas nas Regiões Sul e Sudeste (Figura 2).

Os índices de Moran global e os respectivos pseudova-
lores de p para 2011–2014 (I=0479; p=0,001), 2015–2017 
(I=0,393; p=0,007) e 2018–2021 (I=0,304; p=0,013) apon-
taram dependência espacial positiva significante, portan-
to empregou-se o LISA, com clusters significativos a 5% 
(p<0,05). Visualizou-se autocorrelação do tipo alta-alta 
para Mato Grosso, Tocantins e Pará nos três períodos. Ade-
mais,  observaram-se clusters do tipo baixo-baixo para os 
estados das Regiões Sul e Sudeste (Figura 3).

DISCUSSÃO

Os achados apontaram para a tendência crescente dos 
casos novos de hanseníase no Brasil, nas regiões e em 20 UF 
entre 2011 e 2019; contudo, houve decréscimo em grande 
parte do país ao se considerarem os anos pandêmicos. A es-
pacialidade revelou que as maiores taxas de detecção, em 
todo o período, foram observadas nas Regiões Norte, Cen-
tro-Oeste e Nordeste, com clusters de alto risco, e as menores 
nas Regiões Sul e Sudeste, com aglomerados de baixo risco.

A hanseníase é considerada uma doença tropical negli-
genciada que persiste como problema de saúde pública em 
diversos países, mormente subdesenvolvidos ou em desen-
volvimento, como o Brasil e a Índia11,12. A maior ocorrência 
da hanseníase nesses países relaciona-se a piores condições 
de vida, visto que situações de precariedade e desigualdade 
socioeconômica atuam como determinantes da doença12,13.

Assim, entender o fenômeno polissêmico representa-
do pela hanseníase permite a compreensão de seu com-
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Tabela 1. Modelos de tendência das taxas de casos novos de hanseníase, segundo unidades federadas e regiões do 
Brasil, 2011 a 2021.

Local
2011–2019 2011–2021

Modelo r2 p T Modelo r2 p T
Região Norte y=31,90-1,78+0,38 0,98 <0,001 ↓/↑ y=31,21-0,84+0,00-0,09 0,96 <0,001 ↓/↑/↓

Rondônia y=34,31-2,78+0,66 0,94 0,003 ↓/↑ y=34,43-2,70 0,87 <0,001 ↓
Acre y=16,17-0,85+0,39-0,09 1,00 <0,001 ↓/↑/↓ y=15,45-0,48+0,16-0,07 0,99 <0,001 ↓/↑/↓
Amazonas y=13,91-1,32 0,96 <0,001 ↓ y=12,66-1,27 0,97 <0,001 ↓
Roraima y=18,50-0,62+0,72 0,79 0,044 ↓/↑ y=19,83+1,07-0,04-0,20 0,86 0,014 ↑/↓/↓
Pará y=36,98-4,18+0,27+0,14 1,00 <0,001 ↓/↑/↑ y=35,04-3,11 0,97 <0,001 ↓
Amapá y=14,07-1,60+0,34+0,04 0,99 <0,001 ↓/↑/↑ y=13,63-0,47+0,09-0,06 0,97 <0,001 ↓/↑/↓
Tocantins y=70,92+5,25+1,45 0,92 0,005 ↑/↑ y=80,05+10,25-0,78-0,67 0,92 0,003 ↑/↓/↓

Região Nordeste y=22,64-1,48+0,06+0,07 1,00 <0,001 ↓/↑/↑ y=21,58-1,18 0,95 <0,001 ↓
Maranhão y=52,02-2,88+0,02+0,08 1,00 <0,001 ↓/↑/↑ y=50,30-2,96-0,25 0,98 <0,001 ↓/↓
Piauí y=33,32-0,72 0,94 <0,001 ↓ y=33,06-0,73-0,28-0,06 0,97 <0,001 ↓/↓/↓
Ceará y=21,05-1,80+0,01+0,08 0,99 <0,001 ↓/↑/↑ y=19,81-1,25 0,98 <0,001 ↓
Rio Grande do Norte y=7,56-0,40 0,91 0,001 ↓ y=7,17-0,40 0,95 <0,001 ↓
Paraíba y=13,35-1,50+0,25+0,08 0,99 <0,001 ↓/↑/↑ y=12,94-0,72+0,13 0,90 0,029 ↓/↑
Pernambuco y=25,11-1,91+0,26+0,14 0,98 0,003 ↓/↑/↑ y=25,05-1,03 0,83 0,001 ↓
Alagoas y=9,95-0,54+0,13 0,98 <0,001 ↓/↑ y=9,74-0,23+0,03-0,02 0,97 <0,001 ↓/↑/↓
Sergipe y=16,91-1,05 0,93 <0,001 ↓ y=15,88-1,04 0,97 <0,001 ↓
Bahia y=15,85-0,57 0,92 0,001 ↓ y=15,51-0,79-0,09 0,98 <0,001 ↓/↓

Região Sudeste y=4,89-0,39+0,06 1,00 <0,001 ↓/↑ y=4,64-0,25+0,02-0,01 0,99 <0,001 ↓/↑/↓
Minas Gerais y=5,61-0,30+0,05 0,99 <0,001 ↓/↑ y=5,43-0,17+0,01-0,01 0,99 <0,001 ↓/↑/↓
Espírito Santo y=14,48-1,81+0,30 0,99 <0,001 ↓/↑ y=13,50-1,08+0,03-0,07 0,98 <0,001 ↓/↑/↓
Rio de Janeiro y=6,60-0,66+0,11 0,99 <0,001 ↓/↑ y=6,16-0,42+0,05-0,01 0,99 <0,001 ↓/↑/↓
São Paulo y=3,06-0,19+0,30 0,99 <0,001 ↓/↑ y=2,93-0,13+0,01-0,00 0,99 <0,001 ↓/↑/↓

Região Sul y=3,41-0,33+0,03 0,99 <0,001 ↓/↑ y=3,13-0,29+0,02 0,99 <0,001 ↓/↑
Paraná y=6,31-0,69+0,08 0,99 <0,001 ↓/↑ y=5,76-0,60+0,05 0,99 <0,001 ↓/↑
Santa Catarina y=2,35-0,18 0,94 <0,001 ↓ y=2,11-0,15+0,01 0,97 <0,001 ↓/↑
Rio Grande do Sul y=1,12-0,12+0,00+0,01 0,98 0,002 ↓/↑/↑ y=1,05-0,08 0,97 <0,001 ↓

Região Centro-Oeste y=36,89-2,25+0,34+0,23 0,97 0,008 ↓/↑/↑ y=36,87-1,07 0,55 0,021 ↓
Mato Grosso do Sul y=26,99-7,45-0,39+0,52 0,99 <0,001 ↓/↓/↑ y=22,04-5,53+0,09+0,19 0,95 0,001 ↓/↑/↑
Mato Grosso y=93,44+5,59+1,73 0,94 0,003 ↑/↑ y=106,15+10,61-0,80-0,68 0,77 0,044 ↑/↓/↓
Goiás y=25,97-2,93+0,15+0,08 1,00 <0,001 ↓/↑/↑ y=24,50-2,22 0,98 <0,001 ↓
Distrito Federal y=7,45-0,89-0,14+0,06 0,96 0,012 ↓/↓/↑ y=6,65-0,83-0,00+0,04 0,90 0,005 ↓/↓/↑

Brasil y=14,31-0,98+0,11+0,04 0,99 <0,001 ↓/↑/↑ y=13,92-0,76 0,92 <0,001 ↓

r2: coeficiente de determinação; T: tendência; ↑: crescente; ↓: decrescente.
Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.
Figura 2. Mapas da distribuição espacial das taxas de casos novos de hanseníase, por quebras naturais, segundo 
unidades federadas do Brasil, 2011 a 2021.
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portamento em diversos aspectos, principalmente o epi-
demiológico13,14. Nesse sentido, deve-se considerar que as 
disparidades comportamentais da hanseníase no Brasil, 
cuja extensão territorial atinge proporções continentais, 
podem estar atreladas às desigualdades sociais, econômi-
cas e programáticas existentes entre as regiões do país, já 
mostradas em estudos anteriores6,15.

A tendência de queda da taxa de detecção da hanseníase 
observada entre 2011 e 2019 está em consonância com ou-
tros estudos realizados em UF do país16,17. Esse declínio pode 
atribuir-se à adequada implementação do “Programa Nacio-
nal de Controle da Hanseníase” no Brasil, o qual estimulou e 
proporcionou a descentralização das ações de enfrentamen-
to da doença para a Atenção Primária à Saúde (APS)14,18.

Por outro lado, houve aumento dos casos para a maio-
ria das UF, com maior concentração no Mato Grosso, To-
cantins e Pará, localizados nas Regiões Centro-Oeste, Nor-
deste e Norte, respectivamente, assim como observado 
em outros estudos14,19. Sabe-se que, historicamente, as Re-
giões Norte, Centro-Oeste e Nordeste têm concentrado a 
maior parte dos casos de hanseníase no Brasil e persistido 
com altos índices de endemicidade da doença1,20.

A despeito do ligeiro aumento observado ao fim das sé-
ries históricas das Regiões Sul e Sudeste, reconhece-se que 
seus estados têm apresentado os menores coeficientes de 
detecção da doença1,14. Esses achados sugerem que há me-
lhor implementação das medidas de prevenção e controle 
da hanseníase nessas regiões14, com aumento na busca ati-
va de casos, na vigilância epidemiológica e na educação em 
saúde da população14,21.

Ademais, o contraste do comportamento da hansenía-
se entre as regiões deve considerar não apenas a efetivida-
de programática, mas também aspectos socioeconômicos 
que influenciam no adoecimento. As disparidades regio-
nais do território brasileiro têm relação histórica com a 

epidemiologia de certas condições infectocontagiosas, so-
bretudo por força de indicadores de desenvolvimento15,20.

As Regiões Sudeste e Sul encontram-se no estrato so-
cioeconômico consideravelmente favorável, enquanto as Re-
giões Nordeste, Norte e Centro-Oeste revelam-se em contex-
tos desfavoráveis20. Assim, entende-se que as disparidades 
sociais, econômicas e de saúde do Brasil atuam como fatores 
de vulnerabilidade para a maior ocorrência da hanseníase17, 
favorecendo o comportamento regional heterogêneo.

As desigualdades na distribuição dos recursos são res-
ponsáveis por ocasionar iniquidades em saúde no país, 
principalmente no que se refere a condições socialmente 
determinadas. As iniquidades são conceituadas como dis-
paridades nas métricas de resultados de saúde em razão 
de diferenças evitáveis em recursos sociais, econômicos, 
geográficos ou de saúde, as quais são injustas e inviabili-
zam o direito humano da saúde22.

Nessa conjuntura, ainda há que se considerar que, no 
Brasil, existem fragilidades relacionadas ao subdiagnós-
tico e à subnotificação de casos novos de hanseníase19. 
Essa problemática pode associar-se à baixa qualificação 
de sistemas de vigilância e atenção, com maior evidência 
em áreas de alta endemicidade e piores indicadores de de-
senvolvimento, o que impacta a capacidade de desenvolvi-
mento de estratégias de controle da doença19.

O cenário torna-se ainda mais crítico quando se levam 
em conta as consequências atuais do enfrentamento da 
pandemia da COVID-19, que impôs a necessidade de reor-
denação dos serviços e dos sistemas de saúde para viabili-
zar respostas à emergência sanitária, as quais, muitas ve-
zes, prevaleceram perante outros agravos. A desassistência 
provocada pelas restrições de acesso ou pelo medo das 
pessoas de buscar os serviços de saúde culminaram em 
situações de instabilidade do controle programático das 
condições crônicas e aumentaram sua morbimortalidade23.

LISA: índice de Moran local.
Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Figura 3. Mapas da autocorrelação espacial das taxas de casos novos de hanseníase, pelo índice de Moran local 
univariado, segundo unidades federadas do Brasil, 2011 a 2021.

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720220040.2


www.scielo.br/rbepid

Padrão espaço temporal da hanseníase no Brasil: estudo ecológico, 2011–2021. Rev Bras Epidemiol. 2022; 25:e220040 6

https://doi.org/10.1590/1980-549720220040.2

Nessa lógica, foi possível observar a sobrecarga assis-
tencial dos três níveis de atenção e, também, da vigilância 
em saúde. Tal situação pode ter prejudicado e interferido 
na manutenção das ações de programas de controle de 
agravos crônicos, transmissíveis e não transmissíveis, o 
que, consequentemente, acabou influenciando no número 
de notificações e na taxa de detecção da hanseníase em 
grande parte do país, conforme observado neste estudo.

Outrossim, percebe-se a necessidade de que as ações de 
vigilância, atenção e eliminação da hanseníase se pautem nas 
particularidades regionais, concentrando-se em intervenções 
para a detecção precoce de casos e para a interrupção da ca-
deia de transmissão17. Para tanto, estudos epidemiológicos 
como este são de suma importância para entender o com-
portamento espaçotemporal das condições transmissíveis, 
bem como para avaliar e direcionar as políticas públicas.

Compreende-se que os achados se refletem em cená-
rios prioritários, abrindo possibilidades para a elaboração, 
adaptação e/ou operacionalização de estratégias mais as-
sertivas às UF do Brasil com maior carga da doença, con-
sideradas as particularidades regionais. O controle efeti-
vo de condições socialmente determinadas requer uma 
abordagem complexa e integral, ancorada na articulação 
intersetorial, sobretudo no Brasil, onde a oferta de ações e 
serviços de saúde é desigual6,20.

Cumpre pontuar que este estudo apresenta limitações. 
A primeira refere-se ao tipo de desenho epidemiológico em-
pregado, o qual impede a observação do contexto sanitário 
específico dos municípios brasileiros. A outra limitação diz 
respeito ao uso de dados secundários, pois reconhece-se que 
pode haver erros no preenchimento das notificações e sub-
notificação dos casos, especialmente no contexto pandêmico.

Em suma, conclui-se que a taxa de detecção de han-
seníase apresentou tendência crescente no Brasil entre 
2011 e 2019, nas regiões e na maioria das UF, com maior 
concentração espacial nas Regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste. Nessa lógica, revelou-se disparidade do compor-
tamento da doença no país, tornando necessários novos 
estudos para entender os contextos social, econômico e de 
saúde que podem associar-se à ocorrência.

O estudo traz um alerta sobre a sustentabilidade pro-
gramática do controle da hanseníase no Brasil, dada a 
queda evidenciada na pandemia, presumivelmente por in-
fluência da reorganização da oferta de ações e serviços an-
teposta à COVID-19. Destarte, desvela-se a necessidade de 
fortalecimento das estratégias de atenção e vigilância, visto 
que a hanseníase persiste como problema de saúde pú-
blica no Brasil, carecendo de maior atenção da sociedade, 
de profissionais de saúde, de pesquisadores e de gestores.
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ABSTRACT

Objective: To characterize the temporal trend and spatial behavior of leprosy in Brazil, from 2011 to 2021. Methods: This is an 
ecological study, with data from the Notifiable Diseases Information System, obtained in June 2022. The annual detection rate of 
new leprosy cases per 100 thousand inhabitants was calculated. To estimate the trend of the 2011–2019 and 2011–2021 series, the 
polynomial regression model was used, testing first-, second-, and third-order polynomials. For spatiality, natural breaks were used 
and, later, the univariate global and local Moran’s indexes. A significance level of 5% was adopted and the analyses were performed 
using SPSS®, GeoDa®, and QGIS® software. Results: The findings indicated an upward trend in the incidence of leprosy in Brazilian 
regions and in 20 federative units between 2011 and 2019. However, there was a decrease in most of the country when considering 
the COVID-19 pandemic years. Spatiality showed that the highest detection rates throughout the period were observed in the North, 
Midwest, and Northeast regions, with high-risk clusters, and the lowest detection rates in the South and Southeast regions, with 
low-risk clusters. Conclusion: The leprosy detection rate showed an upward trend in Brazil between 2011 and 2019, with greater 
spatial concentration in the North, Northeast, and Midwest regions. Nevertheless, the study raises an alert for the programmatic 
sustainability of leprosy control in Brazil, considering the drop in the COVID-19 pandemic, presumably due to the influence of the 
reorganization of the development of initiatives and provision of services in face of COVID-19.
Keywords: Ecological studies. Leprosy. Spatio-temporal analysis. Public health.
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